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PROPOSTAS EIXO 1 - PRINCIPAIS SETORES URBANOS  

SUBGRUPO - 1 AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
 
Proposta 1.1 - Urbanização e regularização fundiária com justiça socioespacial: 
Fortalecer políticas públicas de urbanização de assentamentos de interesse social com foco 
na garantia dos vínculos territoriais, sociais e culturais das comunidades, assegurando 
direitos e reduzindo desigualdades de renda, raça e gênero. Estimular a regularização 
fundiária (REURB) de forma integral, articulando titulação, urbanização, melhorias 
habitacionais e desenvolvimento sócio-econômico. Nos casos de remoções inevitáveis, 
garantir alternativas dignas de moradia, seja por meio de indenizações justas (que 
considerem não apenas o valor das benfeitorias) ou por meio de reassentamentos que 
preservem as redes de sociabilidade nos territórios. Articulação das ações com programas 
como Periferia Viva, e otimizando os investimentos públicos com foco na permanência 
qualificada das populações nos territórios consolidados. 
 
Proposta 1.2 - Políticas para garantia da posse e permanência em assentamentos de 
interesse social e conjuntos habitacionais: Promover medidas estruturantes que 
assegurem a permanência das famílias de baixa renda em assentamentos de interesse 
social e conjuntos habitacionais, com foco na justiça social e na sustentabilidade da moradia. 
Reforma tributária com justiça fiscal: adoção de um modelo de IPTU, com base na renda 
familiar, e isenção para imóveis localizados em áreas de interesse social, a fim de evitar a 
expulsão indireta por pressão fiscal. Criação de programa e linha de financiamento federal 
voltados à qualificação dos condomínios habitacionais de interesse social, com a 
implantação e manutenção de serviços públicos, equipamentos urbanos e ações de gestão 
condominial. Aprovação, regulamentação, implantação e ampliação da proposta do PL 
4818/2024, o qual institui o Fundo Federal Garantidor Contra Inadimplência Condominial 
(FFGIC) no  âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida e estabelece medidas de proteção 
contra a inadimplência condominial, declara a impenhorabilidade dos imóveis financiados 
pelo Programa e dispõe sobre a regulamentação, para todos os programas de promoção de 
habitação de interesse social.  
 
 
Proposta 1.3 - Qualificação dos reassentamentos e fortalecimento do 
acompanhamento social nos programas habitacionais: Aprimorar a qualidade das 
unidades habitacionais produzidas para fins de reassentamento de famílias removidas por 
ações da política habitacional, garantindo desempenho construtivo, infraestrutura adequada 
e alocação de recursos para a manutenção predial e urbana contínua. Ampliação do prazo e 
os recursos destinados às etapas de pré e pós-morar, assegurando o acompanhamento 
social qualificado em todos os programas de habitação de interesse social. Essas etapas 

 



 
devem ter como foco a integração plena das famílias aos novos territórios, na reconstrução 
dos vínculos comunitários e na sustentabilidade socioespacial. Regulamentar uma 
modalidade de adjudicação de imóveis urbanos, no âmbito da execução fiscal, para bens 
que não estejam cumprindo sua função social, dispensando a exigência de lastro financeiro 
ou reposição de valor por parte do devedor. 
 
Proposta 1.4 - Reativação e fortalecimento da política estadual de habitação em Minas 
Gerais: Retomada das instâncias participativas vinculadas à política urbana e habitacional 
do Governo de Minas Gerais, como o Conselho Estadual de Desenvolvimento Regional e 
Urbano (Conedru), e reestruturação do Fundo Estadual de Habitação, com a devida dotação 
orçamentária para viabilizar sua operação, sem compensação. Retomada da mesa de 
negociação de conflitos. Implementar o Plano Metropolitano de Habitação de Interesse 
Social da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PMHIS-RMBH). Reestruturar a 
Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais (COHAB-MG), priorizando o 
aproveitamento de imóveis públicos em programas de habitação de interesse social, em 
contraponto à atual política de alienação de bens, que vem comprometendo o patrimônio 
público. Promover a destinação ativa e estratégica de terrenos e imóveis públicos 
prioritariamente para projetos habitacionais, assegurando transparência por meio da ampla 
divulgação de dados sobre localização, valor e finalidade dos imóveis disponibilizados. 
 
 
SUBGRUPO - 2: A POLÍTICA DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
PROPOSTA 2.1 - Criação de um Fundo Nacional de Saneamento com fontes de recursos 
identificadas e valores estáveis, voltado prioritariamente para investimentos em vilas, favelas 
e áreas rurais, e para a implementação da política de gratuidade do mínimo vital. 
Fortalecimento da efetiva execução do Programa de Investimentos Estruturantes do 
Plansab, com apoio técnico e financeiro a estados, municípios e consórcios para a gestão 
pública dos serviços de saneamento, abrangendo planejamento, regulação, fiscalização, 
prestação direta e controle social. Fortalecimento dos prestadores públicos de 
saneamento. 
 
SUBGRUPO - 3: A POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA 
 
PROPOSTA 3.1 - Criação de um programa metropolitano de incentivo e implantação da 
mobilidade ferroviária, buscando promover a utilização do transporte por trilhos e a 
ampliação do transporte de alta capacidade. 
 
 
PROPOSTAS EIXO 2 - GESTÃO ESTRATÉGICA E FINANCIAMENTO  

 
SUBGRUPO - 4: OBJETIVO GERAL, DIRETRIZES GERAIS DA PNDU E SISTEMA 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO (SNDU) 
 

 



 
Proposta 4.4 - Promover o acesso à terra urbanizada e bem articulada aos centros 
urbanos, por meio de um planejamento urbano integrado e sustentável, de modo a 
fortalecer a inclusão social e a diversidade de usos do território. 
 
 
SUBGRUPO - 5: GESTÃO INTERFEDERATIVA, COOPERAÇÃO E CONSÓRCIOS; 
GESTÃO DAS REGIÕES METROPOLITANAS; E FINANCIAMENTO DA PNDU 
 
Proposta Reformulada 5.2 - Utilizar Fundo Metropolitano para financiar obras locais 
priorizando a desconcentração dos recursos para pequenas intervenções em áreas de 
interesse metropolitano associadas a processos participativos, contribuindo para a 
diminuição de disparidades socioterritoriais no interior de aglomerações urbanas. Avaliar a 
possibilidade de aporte compulsório dos municípios, segundo sua categoria, considerando 
receita, grau de vulnerabilidade social, questões de gênero, raça, dentre outros, além de 
outras receitas vinculadas.  
 

 
SUBGRUPO - 6: GESTÃO CONTROLE SOCIAL E GESTÃO DEMOCRÁTICA DAS 
CIDADES 
 
Proposta Reformulada 6.1 - Instituir a Política Nacional de Participação Social, vinculada ao 
Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, com o objetivo de promover a mobilização e 
participação social de forma integrada, continuada e territorializada, alcançando também a 
aplicação dos instrumentos de política urbana. A política deve assegurar a acessibilidade e a 
inclusão da diversidade socioterritorial e considerar os marcadores de gênero, cor ou raça, 
etnia, idade, renda, orientação sexual, pessoas com deficiência e povos e comunidades 
tradicionais. Além disso, deve prever a concessão de incentivos fiscais e/ou benefícios a 
municípios que comprovarem a implantação e efetivação de instâncias participativas e 
deliberativas vinculadas ao SNDU (revisitar o Decreto Federal nº 8.243 de 16 de maio de 
2014 revogado em 2019). 
 
 
PROPOSTAS EIXO 3 - GRANDES TEMAS TRANSVERSAIS  
 
SUBGRUPO - 7 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E EMERGÊNCIAS CLIMÁTICAS 
 
Proposta 7.1 - Fortalecimento institucional e tecnológico para a ação climática local - 
Fortalecimento institucional para desenvolver a capacidade adaptativa e governança 
representativa, efetiva, inclusiva, deliberativa, equilibrada, autônoma e participativa frente às 
emergências climáticas e em nível local, incluindo a adoção de ferramentas digitais, 
capacitação e educação tecnológica para elaboração de planos climáticos, uso de dados 
georreferenciados e geotecnologias, principalmente para municípios de pequeno e médio 
porte, por meio de gestão democrática participativa. 
 
 



 
Proposta 7.3 - Condicionar financiamento à adesão aos instrumentos do Estatuto da 
Cidade com enfoque climático - Estabelecer que o acesso ao financiamento federal por 
parte dos municípios esteja condicionado à comprovação de aderência aos instrumentos do 
Estatuto da Cidade, atualizados sob a perspectiva das mudanças climáticas e com atenção 
especial aos grupos mais vulneráveis, criando programas específicos de apoio técnico, 
financeiro e fiscal para municípios, com linhas de crédito vinculadas à implementação desses 
instrumentos. As linhas de financiamento devem priorizar ações voltadas à adaptação e 
mitigação, especialmente em localidades mais suscetíveis a eventos extremos. 
 
 
SUBGRUPO - 8: TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E TERRITÓRIO; E SEGURANÇA 
PÚBLICA 
 
Proposta 8.1 - Expansão do acesso digital e letramento tecnológico com justiça 
territorial (Âmbito estadual e federal – inclusão digital e equidade) Reformular o programa 
federal de inclusão digital como um direito social básico, por meio da ampliação de 
telecentros comunitários, recondicionamento e distribuição de equipamentos eletrônicos e 
capacitação digital voltada a povos indígenas, quilombolas, juventude periférica e pessoas 
idosas. A proposta inclui o fortalecimento de programas de letramento digital e educação 
cidadã, urbanística e ambiental para o uso de plataformas de governo digital, a criação de 
redes de qualificação profissional articuladas a iniciativas de empreendedorismo e inovação 
social em territórios vulneráveis, além da revisão do modelo de financiamento, com a 
inclusão de grandes órgãos públicos e privados. 

 
 

 



 
EIXO 1 - PRINCIPAIS SETORES URBANOS 

REGISTRO DOS VOTOS 
 
 

Proposta N° de Votos Proposta N° de Votos Proposta N° de Votos 

1.1 5 | 124 2.1 114 3.1 118 

1.2 110 2.3 3 | 5 3.3 9 | 6 

1.3 0 | 123     

1.4 4 | 120     

 
 

EIXO 2 - GESTÃO ESTRATÉGICA E FINANCIAMENTO 
REGISTRO DOS VOTOS 

 
 

Proposta N° de Votos Proposta N° de Votos Proposta N° de Votos 

4.2 0 | 2 5.1 0 | 0 6.1 114 

4.3 0 | 5 5.2 120   

4.4 119 5.3 0 | 0    

  5.4 1 | 1   

 
 

EIXO 3 - GRANDES TEMAS TRANSVERSAIS 
REGISTRO DOS VOTOS 

 
 

Proposta N° de Votos Proposta N° de Votos 

7.1 8 | 126 8.1 123 

7.2 3 | 1  8.2 0 | 7 

7.3 119 8.3 0 | 0 

7.4 2 | 1 8.4 4 | 5 
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